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	SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO ESTADO DE SANTA CATARINA – SINEPE/SC, CNPJ n. 83.881.094/0001-82, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MARCELO BATISTA DE SOUSA;

E 

SINDICATO DOS AUXILIARES DA ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR DE  ITAJAI E REGIÃO – SAAE-ITAJAÍ e REGIÃO, CNPJ n. 76.701.267/0001-78, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ANDRE RICARDO HALL; celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 


CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 1º de março de 2014 a 28 de fevereiro de 2015 e a data-base da categoria em 1º de março. 


CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 
O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) TRABALHADORES QUE EXERÇAM SUAS ATIVIDADES LABORAIS NÃO DOCENTES EM ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO SETOR PRIVADO, QUE SE DEDIQUEM A EDUCAÇÃO INFANTIL, ENSINO FUNDAMENTAL, ENSINO MÉDIO, EDUCAÇÃO SUPERIOR, EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, EDUCAÇÃO ESPECIAL, CURSOS LIVRES E ACADEMIAS VOLTADAS ÀS ATIVIDADES DE ENSINO, INDEPENDENTE DA FORMA DE CONTRATAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DESSAS MESMAS ATIVIDADES, com abrangência territorial em Balneário Camboriú/SC, Balneário Piçarras/SC, Bombinhas/SC, Botuverá/SC, Brusque/SC, Camboriú/SC, Guabiruba/SC, Ilhota/SC, Itajaí/SC, Itapema/SC, Luiz Alves/SC, Navegantes/SC e Penha/SC. 


Salários, Reajustes e Pagamento 

Piso Salarial 


CLÁUSULA TERCEIRA - DO PISO SALARIAL 

Fica estabelecido o seguinte PISO SALARIAL para os Auxiliares da Administração Escolar, por 44 (quarenta e quatro) horas semanais de trabalho:

 

> R$ 960,00 (novecentos e sessenta reais).
 

Reajustes/Correções Salariais 


CLÁUSULA QUARTA - DA REMUNERAÇÃO 

A partir de 1º de março de 2014, os salários dos trabalhadores serão reajustados em 6% (seis por cento), incidentes sobre os salários vigentes em 1º de março de 2013, compensados as antecipações legais e/ou espontâneas concedidas no período revisando.

§ 1º - Como consequência da presente Convenção Coletiva de Trabalho, ficam ajustados e reconhecidos pelas partes que dado o cumprimento do aqui convencionado, ficam quitados quaisquer valores, a qualquer título, quer no presente, quer no futuro, que eventualmente venham a ser questionados, relativamente aos períodos anteriores a este instrumento, excetuando-se o que se refere a contribuição sindical, negocial, confederativa e assistencial.

§ 2º - O estabelecido no parágrafo anterior, não contempla os acordos individuais   celebrados entre a escola e o trabalhador.


Relações Sindicais 

Contribuições Sindicais 


CLÁUSULA QUINTA - DA CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL 

As escolas recolherão ao Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Estado de Santa Catarina - SINEPE/SC, via banco, até 31 de maio de 2014, a título de Contribuição Assistencial Patronal, com base no art. 513, alínea ”e”, da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, importância correspondente a 5% (cinco por cento) da folha de pagamento do mês competência MARÇO/2014, ficando isentos os sócios em dia com a contribuição social.



CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRIBUIÇÃO PARA O SISTEMA CONFEDERATIVO 

As escolas recolherão ao Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino do Estado de Santa Catarina - SINEPE/SC, a título de CONTRIBUIÇÃO PARA O SISTEMA CONFEDERATIVO, nos termos do art. 513, Alínea ”e”, da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, com referendum da assembleia geral do SINEPE/SC, o valor de uma mensalidade escolar, pagável em JULHO/2014.


Disposições Gerais 

Descumprimento do Instrumento Coletivo 


CLÁUSULA SÉTIMA - DA MULTA 

As partes em atendimento ao que determina o art. 613, Inciso VIII, da CLT, atribuem a quem infringir o presente acordo a multa de R$ 446,88 (quatrocentos e quarenta e seis reais e oitenta e oito centavos), por infração, a ser paga ao empregado ou empregador, conforme o caso, sem prejuízo do cumprimento.



MARCELO BATISTA DE SOUSA 
Presidente 
SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 



ANDRE RICARDO HALL 
Presidente 
SINDICATO DOS AUXILIARES DA ADMINISTRACAO ESCOLAR DE  ITAJAI E REGIÃO 





	


